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! PROMOVENTE: VEREADOR	 EDIVALDO ESTIMA
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Dispoe sobre re9ulamentacao de serVico de taxi	 não
Autorizado, e dá outras providências.
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NICIFAL DE SÃO PAUL
O	 PL

ROJETO DE LEI N° 0i-126i/1995
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.	 Dispõe sobre regularização de
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e dá outras providências.
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Art. 1° - Os proprietários de veículos irregularmente adaptados para
prestação de serviço de táxi passam a ter direito a alvará expedido pelo

•	 órgão competente, observado o disposto nesta lei.

Art. 2° - O interessado, em noventa dias, deverá providenciar
adequação de habilitação, documentos, veiculo e equipamento às
normas estabelecidas pela Prefeitura e demais disposições legais.

Parágrafo único - Vencido o prazo, os inabilitados que insistirem na
prática irregular sofrerão medidas administrativas usuais e
encaminhamento aos foros competentes para responderem por ato
lesivo ao Estado e ao consumidor.

Art. 3° - O alvará somente será concedido após vistoria de praxe feita
pela Secretaria Municipal de Transportes, que comprove o perfeito
cumprimento das exigências contidas no artigo anterior.

Art. 4° - O Executivo regulamentará a matéria em sessenta dias.

Art. 5° - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.
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JUSTIFICATIVA

O projeto em apreço dispõe sobre regularização de serviço de táxi não
autorizado, prevendo concessão de alvará ao interessado que providenciar, em
noventa dias, adequação de habilitação, documentos, veículo e equipamentos às
normas estabelecidas pela Prefeitura e demais disposições legais.

Os táxis irregulares, popularmente chamados "geladeiras", já somam um
contingente expressivo de veículos que há muito tempo convive com os táxis
habilitados, até contribuindo para um amplo atendimento à demanda existente.

São dados de uma realidade consolidada que exige a participação do Poder
Público no sentido de enquadrá-la nos conformes legais, em respeito ao usuário e
aos que seguem os ditames da lei. Não se trata, pois de inflacionar a oferta de
alvarás, mas apenas e tão somente de conformar uma situação antiga e persistente
a normas básicas que pretendem seriedade, segurança e lisura nas relações
Estado-prestador-cliente.

Está implícita a preocupação social de se preservar o trabalhador que explora o
serviço de táxi de modo honesto e legítimo, embora ilegal. A simples apreensão
do veículo e consequente interrupção da atividade gera prejuízos a todas as
partes envolvidas. Pior que tudo, transforma o elemento produtivo em mais uma
vítima do desemprego. Não é justo, onera a sociedade e compromete o perfil de
uma gestão pública marcada pela sensibilidade e geração de empregos.

A iniciativa encontra fundamento legal nos artigos 13, I e 179, 111, ambos da Lei

111	 Orgânica do Município.

Pelo exposto, julgamos conveniente e oportuno o presente projeto.



Pa pel para informação, rubricado co'

1261 	 95 22 	 11 	 95
do processo ri° 	 de 19 (a)

o folha n?

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o .s-surnnada consta:

Em ,22 1-95
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CAWYDA MORt.,.•+.\ PORTA

A Com de Const. o Justiça

LUIZ AREIA3-1:14k,CARVALli0
Au. Tecn. Leg. Chefe - A. T. M.
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Ver. Ilárcio Arruda

Presidente da COMI-SS..' de

Constituiç7í	 Justiça

PRORROGAÇXO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emisso de parecer desta

Comisso, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

, Regimento Interno.
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MEMORANDO N9 057/ 96 ATM

CÂMARA MUNICIPAL D

São Paulo,  i g 	de  Fe ver
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Atenciosamente

LUIZ AREIAS DE CARVAT -
Aunar Técnico Log. Chofer
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Ao nobre Vereador:

MA

O PL-1261' 95 , de sua autoria, será

tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme /

disposto no art. 79 do Regimento Interno.

v l sbc.-_0553

Vereador Edivalclo L 1m44



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P./NULO

Papel para Informação, rubrIcado como tolha n9 	
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do processo ri.	 	 .9 6 (  de 19  9 5-	 (s) 	

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo devido
a ausência de recurso do autor.

p, CARVALHO

Assesso Tec.Legis' ativo-Chefe-ATM

DEPARTAMENTO

OF. DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SFCÃO TÉCN,C4 DF ARQUIVO

P1 rn encorrajc, c/	 (I) 	 lis.

Aluivo em _11	 f0_6
Func: 	

VIVIANE PERR I!. PÓ
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